
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.° 41/2016 
CBMPA, QUE CELEBRAM O CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E A EMPRESA 
MONCHIK DO LAR COMÉRCIO E EVENTOS 
LTDA-ME CONSOANTES AS CLÁU BULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ- CBMPA, com sede m Av. Júlio 
César n° 3.000, bairro de Val-de-Cans, nesta cidade de Belém, CEP: ,36615-055 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n.° 
34.847.236/0001-80, como CONTRATANTE, representado neste at c por seu 
Comandante Geral, Exm° Sr. CEL QOBM ZANELLI ANTÓN O MELO 
NASCIMENTO, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de 
identidade N° 1106882- CBMPA e CPF 802.969.044-49, e a empresa MONCHIK 
DO LAR COMÉRCIO E EVENTOS LTDA-ME, estabelecida nega capital, 
estabelecida em Ananindeua/PA, na Rua D, casa 20, conjunto Sinclair Passarinho, 
Quadra H, Bairro: 40 Horas, CEP: 67.113-345 Telefone: (91) 98118-2LC0, e-mail: 
Sn, inscrita no CNPJ/MF sob n° 06.304.594/0001-0a neste ato 
representado por Ademir Ferreira da Silva, brasileiro, portador da Identidade n° 
2.825.524- SSP/PA e do CPF n° 024.650.942-20, doravante denominada 
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato, em conformidade 
com o Pregão Eletrônico N° 013/2015, e a legislação vigente, especialmente com 
as Leis n° 10.520/02 e n° 8.666/93 e mediante as cláusulas e condições que 
reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei n° 8.666/19 	Lei n° 
10.520/2002, Decreto n° 877 e 878, de 31 de março de 2008, Decreta Estadual 
1.093, de 29 de junho de 2004, Decreto Estadual 2.069, de 20 de fevereiro de 
2006, e demais legislações aplicáveis ao assunto. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de Licitação N° 
013/2015 (Pregão Eletrônico) e aos termos da proposta vencedora. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA APROVAÇÃO DA MINUTA 
A minuta deste Contrato foi aprovada pela Secretaria do Estado de Administração, 
conforme parecer N° 225/2015 NUJU/GA/SEAD, nos termos do Parágrafo Único do 
art. 38, da Lei n° 8.666/1993 e inciso IX, do art. 30, do Decreto n° 5.450/005. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
De acordo com o Decreto Estadual de 29 de Dezembro de 2015, pi. plicado no 
Diário Oficial do Estado n° 33040 que nomeou o ordenador de despesa do Corpo 
de Bombeiros Militar do Pará lhe dando competência para assinar contratos e seus 
documentos decorrentes em nome deste Órgão. 

CLÁUSULA QUINTA — DO OBJETO 
O presente contrato, derivado do Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, n°. 
013/2015 tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de kit lanche, para os militares em atividade operacional do 



CBMPA junto à empresa MONCHIK DO LAR COMÉRCIO E EVENTOS LTDA-ME, 
em conformidade com as especificações, qualidades e eficiência e condições 
gerais estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital n° 2015/150098, a 
prestação dos serviços pela CONTRATADA à CONTRATANTE, de consoante 
estabelecido no Processo Licitatório N° 013/2015. Passam a fazer parte integrante 
deste Contrato, sob a forma de anexos, como se nele fossem transcritos, no 
seguinte documento: 
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP 013/2015; 
b) Termo de Referência (Anexo I do Edital SRP 013/2015). 

CLÁUSULA SEXTA — DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
O objeto deste Contrato será a prestação de serviços de fornecimento d s kit lanche 
para os militares em atividade operacional bem como nos eventos institucionais 
promovidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
a) Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratue , todas as 
condições demonstradas para habilitação na Licitação efetuada, de modo a garantir 
o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja 
validade expire durante a vigência contratual, bem como garantir o cumprimento 
das obrigações assumidas; 
b) O CBMPA deverá ser informado sempre que houver alteração cl D Contrato 
Social da Empresa, através do envio de cópia do contrato atualizado. 
c) As empresas licitantes que declararam o enquadramento como micros -npresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos de art. 3° da Lei Complementar n° 
123/2006 e 128/2008, atendendo às disposições constantes no arts. 42 a 45 do 
mesmo diploma legal, ou sociedade cooperativa que se enquadre nas condições 
dispostas no art. 34 da Lei 11.488/2007, desde que não elencada no ro constante 
do Termo de Conciliação judicial celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e 
a Advocacia-Geral da União em 05 de junho de 2003, deverão comprovar tal 
situação, apresentando seu Registro de Empresas Mercantis ou o Regiã ro Civil de 
Pessoas Jurídicas, de acordo com o art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, 
devidamente atualizado. Tal comprovação deverá ser enviada no momento da 
solicitação. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 - DA CONTRATADA 
8.1.1—Responsabilizar-se integralmente pela execução do evento contratado, 
observando os preços e especificações técnicas contidos na ordem de serviço, 
bem como fornecendo toda a mão de obra qualificada e necessária à sua plena 
execução, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o art. 70 da Lei n° 
8.666/93; 
8.1.2-Cumprir o prazo de execução do evento; 
8.1.3-Refazer às suas expensas o serviço que vier a ser recu ado pela 
CONTRATANTE, ficando ciente que o ato do recebimento não importará sua 
aceitação, de acordo com teor do parágrafo 2° do artigo 73 da lei 8.666/93; 
8.1.4-Indicar preposto que responderá junto à contratante, pela perfeita execução 
do serviço, e realizará a interlocução entre a CONTRATANTE e CONTRATADA; 



8.1.5-A CONTRATADA deverá assumir, objetivamente, inteira responsabilidade 
civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua corta os ônus 
inerentes aos serviços prestados, tais como: encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos conce -nentes ao 
contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalhos, bem como o c a indenizar 
todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material causados, vo jntária ou 
involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência d a execução 
dos serviços, providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos 
a contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, as despesas com cus'as judiciais 
e honorários advocatícios, conforme os termos do art. 71, da Lei 8.666/96. 
8.1.6—Prestar os serviços contratados com boa qualidade, nas c santidades 
solicitadas, dentro dos padrões estabelecidos neste termo de referên a, vindo a 
responder por danos eventuais que comprovadamente vier a causar, caso o 
execute com qualidade e quantidade inferior ao solicitado e fora dc s padrões 
reservatórios corretos para cada tipo de alimento (sólido ou líquido) solidado; 
8.1.7—Apresentar, sempre que solicitada, folders, prospectos e outros m teriais que 
facilitem a análise do serviço a ser prestado; 
8.1.8—Manter os seus empregados sujeitos às normas discip nares da 
CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE; 
8.1.9— Respeitar as normas e procedimentos de controle e cesso às 
dependências da CONTRATANTE; 
8.1.10—Fornecer aos seus empregados todo o necessário para a execução dos 
serviços, incluído o cuidado na condução dos serviços solicitados, tono também 
materiais de segurança, conforme legislação, assumindo todos os riscos 
concernentes à execução do contrato; 
8.1.11-Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, inc usive para 
atendimento em casos de emergência, assumindo ainda as responsabilidades civis 
e penais, bem como as demais sanções legais decorrentes do descumprimento 
dessas responsabilidades; 
8.1.12—Os empregados deverão estar devidamente uniformizados e iCentificados 
através de crachá com foto, quando da prestação de serviços nas U cidades da 
Contratante; 
8.1.13—Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex Densas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções; 
8.1.14—Informar, por escrito e de imediato ao Corpo de Bombeiros Milit r do Pará, 
qualquer alteração em seu endereço ou telefone, com a finalidade de assegurar 
rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução contratuais; 
8.1.15- A qualquer tempo, desde que ocorram reclamações sobre a qu lidade dos 
produtos fornecidos, por parte do público consumidor, serão tonadas as 
providências cabíveis, conforme o item referente às PENALIDADES, ser do o custo 
de uma possível análise do controle de qualidade do serviço fornecido p Dr conta da 
CONTRATADA; 



8.1.16—Substituir, sem custos adicionais, eventuais materiais porventura recusados 
pela CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) minutos, a contar da recusa da 
CONTRATANTE (Art. 69 da Lei 8.666/93); 
8.1.17—Providenciar imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
aportadas pela Fiscalização, quando da execução do Contrato; 
8.1.18 —Devolver, ao final do contrato, quaisquer utensílios de prop iedade da 
Contratante, porventura solicitados em empréstimo ou retirados com autorização 
da CONTRATANTE, em iguais condições aos recebidos no início da vigência 
contratual e em perfeito estado de higienização e conservação. 
8.1.19—Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 
8.1.20- Apresentar ao FISCAL DO CONTRATO, antes do início dos serviços, o 
nome, número do documento de identidade, função, unidade de Ictação dos 
funcionários e horário, inclusive o intervalo para alimentação, de todos os 
empregados a serem alotados nas dependências da CONTRATANTE, iiclusive do 
empregado indicado como preposto. Esta documentação também deverá ser 
apresentada no caso de substituições durante a realização dos eventos da 
Contratante. 
8.1.21—São expressamente vedadas a CONTRATADA: 
8.1.21.1—A veiculação de publicidade acerca do futuro contrato, salvo se houver 
prévia autorização da CONTRATANTE; 
8.1.22.2—A contratação de servidor pertencente ao quadro de r assoai da 
CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

8.2 DA CONTRATANTE 
8.2.— O Corpo de Bombeiros Militar do Pará se comprometerá: 
8.2.2- Acompanhar, fiscalizar e avaliar o evento contratado; 
8.2.3—Proporcionar os meios necessários à execução das obrigações contratuais, 
inclusive, permitir o livre acesso de representantes e empregados da 
CONTRATADA às suas dependências; 
8.2.4—Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 
8.2.5—Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA 
para a fiel execução do contrato; 
8.2.6- Solicitar o imediato reparo, a correção, a reconstrução ou a sub(tituição do 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.2.7—Cumprir com as demais normas constantes neste edital. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato cor sistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrai:), e serão 
exercidos pelo FISCAL e SUPLENTE do contrato designados pela C iretoria de 
Apoio Logístico, conforme a Lei n° 8.666/1993, ficando a CONTRATACA obrigada 
a atender às observações de caráter técnico do fiscal, que se acha ir vestido de 
plenos poderes para: 
9.1. Conferir se o objeto entregue está de acordo com as especificações técnicas 
exigidas; 
9.2. Informar à área competente do CBMPA as ocorrências que exijam decisões e 
providências que ultrapassem a sua competência; 



CLÁUSULA DECIMA — DO PAGAMENTO 
10.1. A Nota Fiscal/fatura deverá fazer referência ao número do Pregão e Contrato, 
constando inclusive o número do telefone da empresa fornecedora. 
10.2. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o 
prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de reaprese -dação dos 
referidos documentos. 
10.3. O pagamento da Nota Fiscal/fatura somente será efetuado após a verificação 
da regularidade da CONTRATADA junto a Seguridade Social— CND e a Fundo de 
Garantia de Tempo de Serviço— FGTS; 
10.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar DS valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 
termos do Edital no qual este Contrato é vinculado. 
10.5. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto p ndente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira, em virtude de perna idade ou 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de p eços. 
10.6. O pagamento será efetuado mediante o processamento do documento de 
cobrança apresentado pela CONTRATADA, devidamente certificado por fiscal 
credenciado do CBMPA, o pagamento será realizado em C/C do Banco do Estado 
do Pará - BANPARÁ em conformidade ao Decreto Estadual n° 877, de 3 de março 
de 2008. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA junto ao Banco 
do Estado do Pará, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo para 
isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da conta corrente em 
que deverá ser efetivado o crédito, devendo a CONTRATADA estar e r situação 
regular no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), relativas ao 
mês da competência. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Será sustado o pagamento do evento, sem prejuízo das obriç ações da 
CONTRATADA, quando a mesma deixar de cumprir as especificações cláusulas 
contratuais vinculadas a tal evento. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
O CBMPA efetuará os pagamentos mediante Ordem Bancária Paro tanto, a 
CONTRATADA deverá informar no documento de cobrança, o nome e o número do 
banco, a agencia e conta corrente onde será creditado o pagamento. A Conta 
Corrente somente deverá estar em nome da CONTRATADA, de aco do com o 
Decreto Estadual n° 877, de 31 de março de 2008. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ATESTAÇÃO DA NOTA FISCAL/ 
FATURA 
11.1. Caberá ao fiscal do contrato designado, a atestação das Not s Fiscais, 
Faturas e Recibos, objeto desta licitação, para efeito de pagamento. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às 
decorrentes deste contrato constam do orçamento aprovado pelo 
Bombeiros Militar do Pará para o exercício de 2016, como a seguir espe 
C. FUNCIONAL: 06.182.1425.8282- Combate a Incêndio, Busca e Sa 
Atendimento Pré- Hospitalar. 
FONTE DE RECURSOS: 0101- Tesouro do Estado 
NATUREZA DA DESPESA: 339030 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PREÇO 
O preço estimado para a execução dos serviços contratados importa na 
R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais); 

despesas 
Corpo de 
ificado: 
amento e 

uantia de 

Item Descrição Qtde. 
R$ 

Unitário lotai 
R$ 

Kit Lanche tipo A: em embalagem 
plástica 	descartável, 	contendo: 
01(um) sanduiche de pão de leite 
(10 a 12 cm) ou pão francês com 
queijo cremoso, presunto e queijo 
prato todos de primeira qualidade. 

01 01(um) 	suco 	de 	200 	ml 	ou 
refrigerante 	de 	300 	ml. 	01 	(um) 
sache de biscoito salgado integral. 

6000 12,00 72.300,00 

01 (uma) barra de cereal. 01 (uma) 
fruta 	01 	(um) 	doce. 	01 	(um) 
guardanapo. Sem fornecimento de 
espaço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos 
8.666/93, desde que haja interesse do Corpo de Bombeiros Militar do 
apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO D 
CONTRATADO 
15.1. No interesse do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, o valor inici 
ser acrescido ou suprimido até o limite previsto na Lei n° 8.666/93; 
15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições li 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária. 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabele 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1—Nos termos do art. 86, da Lei n° 8.666, de 1993, fica a CONTRA 
caso de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujei 
moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/1 
anual estimado do Contrato, por dia e por ocorrência por localidade/muni 
16.2—Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, 
entidade CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na co 
da execução do contrato. 

na Lei n° 
ará, com 

VALOR 

I, poderá 

tadas, os 

ido nesta 

ADA, em 
à multa 
do valor 

pio. 
órgão ou 
tinuidade 



16.3—Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONT 
execução do contrato, total ou parcialmente, em razão do descump 
parte da CONTRATADA de qualquer das condições avançadas, fica 
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual esti 
Ata de Registro de Preços, nos termos do inciso II, do artigo 87, da L 
de 1993. 
16.4-0 disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicaçã 
penalidades a que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos arts 
Lei n.° 8.666, de 1993, e nas disposições da Lei n° 10.520, de 2002. 
16.5-0 valor de multa, apurado após regular procedimento adminis 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA. 
16.5.1—Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONT 
diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se neces 
16.6—Essas penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas pela 
competente, aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em 
circunstâncias fundamentadas em fatos reais devidamente comprovado 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESCISÃO 
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisã 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93. 
17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
17.2.1 Determinada por ato unilateral e escrita da Administração do C 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da sup 
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trint 
17.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desd 
conveniência para o CBMPA; 
17.2.3 Judicial nos termos da legislação. 
17.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização 
fundamentada da autoridade competente. 
17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados n 
processo, assegurado o contraditório e ampla defesa no termo do artig 
LV da Constituição Federal; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À E 
DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
18.1 A execução do contrato, bem como os casos neles omissos, re 
pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n.°.555, de 08 d 
2000 e na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelos preceitos de dire 
aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos co 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.°8.666/93, 
com o inciso XII do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MA 
19.1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que 
circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas 
de força maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua 
seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Serão considerados casos fortuitos, ou de força maior, para efeito d 
contratual unilateral ou não aplicação de multas, os inadimplementos 
das situações a seguir, quando vierem a afetar a realização da entreg 
do Acordo no local indicado: 

TANTE na 
mento, por 
stipulada a 
ado do da 
i n.° 8.666, 

de outras 
87 e 88 da 

ativo, será 

TADA, a 
ário. 
autoridade 
razão de 

conforme 

MPA, nos 
citada lei, 
) dias; 
que haja 

escrita e 

autos do 
5°, inciso 

ECUÇÃO 

ular-se-ão 
agosto de 
o público, 
ratos e as 
ombinado 

R 
correrem 
or motivo 
corrência 

rescisão 
correntes 
do objeto 



a) greve geral; 
b) interrupção dos meios normais de transportes que impeça a locomoção do 
pessoal; 
c) calamidade pública; 
d) acidentes, sem culpa da CONTRATADA, que impliquem em retardamento da 
execução da atividade; 
e) consequências, devidamente comprovadas, de condições meteorológicas 
excepcionalmente prejudiciais e não passíveis de previsão; 
O eventuais atrasos decorrentes de dificuldades técnicas que venham a requerer a 
modificação do(s) Projeto(s) e Especificações, desde que autorizada pelo CBMPA; 
g) outros casos que se enquadrem no Parágrafo Único, do art. 393, do Código Civil 
Brasileiro. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
Qualquer dos motivos acima enumerados deverá ser devidamente just icado pela 
CONTRATADA perante o CBMPA, por escrito. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Sempre que ocorrerem situações que impliquem em caso fortuito o a de força 
maior, o fato deverá ser comunicado ao CBMPA, até 24 horas após a ocorrência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de execução do objeto deste Contrato inicia-se na data de sua assinatura, 
encerrando-se em 12 meses. A vigência deste documento coincide com o prazo de 
execução, de acordo com o Art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CÓPIAS 
Do presente Contrato são extraídas as seguintes cópias: 
a) uma para a CONTRATANTE; 
b) uma para a CONTRATADA; 
c) uma, em extrato, para publicação no Diário Oficial do Estado do Pará. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do 
Estado do Pará, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da dita de sua 
assinatura, de conformidade com o que dispõe o art. 28, § 5° da Ohnstituição 
Estadual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES 
As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão feits sempre 
por escrito, podendo ser realizadas por e-mail, desde que sejam sullscritos ou 
assinados por quem as represente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DO FORO 
24.1.- Fica eleito o foro da cidade de Belém, Capital do Estado do ¡Dará, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir a questões 
que porventura surgirem na execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Todas as comunicações ou notificações relativas a este Contlato serão 
enviadas para os seguintes endereços: 



25.1.1. CONTRATANTE: Av. Júlio César n° 3.000, bairro de Val-de-Cans, nesta 
cidade de Belém-PA, CEP: 66.615-055. 
25.1.2. CONTRATADA: Ananindeua/PA, na Rua D, casa 20, conjunto Sinclair 
Passatinho, Quadra H, Bairro: 40 Horas, CEP: 67.113-345. 
25.2. A CONTRATADA declara neste ato ter pleno conhecimento e compreensão 
das especificações técnicas, dos documentos e demais condições conta atuais, não 
podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento d is mesmos 
para isentar-se de responsabilidade pela correta execução do Contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais. 

Belém, Q de 33 

Zanelli Antõn M lo as imen o- CEL QOBM 
Comandante Geral o C rp 1 de Bombeiros Militar do Pará e 

Coordenador Estadual de Defesa Civil. 
CONTRATANTE 

de 2016. 

MO, C 
demir F rreira da Silv 

Monchik do Lar Comércio E Eventos LTDA- ME 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

tic .A.Ü4A- 
PF (U 6,62 -132 -1 

2a 	 

CPF N°  



CONTRATO ADMINISTRATIVO N.° 41/2016 
CBMPA, QUE CELEBRAM O CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ E A EMPRESA 
MONCHIK DO LAR COMÉRCIO E EVENTOS 
LTDA-ME CONSOANTES AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES SEGUINTES: 

O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ- CBMPA, com sede ria Av. Júlio 
César n° 3.000, bairro de Val-de-Cans, nesta cidade de Belém, CEP: 36615-055 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n.° 
34.847.236/0001-80, como CONTRATANTE, representado neste ab por seu 
Comandante Geral, Exm° Sr. CEL QOBM ZANELLI ANTÔNIO MELO 
NASCIMENTO, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de 
identidade N° 1106882- CBMPA e CPF 802.969.044-49, e a empresa VIONCHIK 
DO LAR COMÉRCIO E EVENTOS LTDA-ME, estabelecida nes-a capital, 
estabelecida em Ananindeua/PA, na Rua D, casa 20, conjunto Sinclair Fassarinho, 
Quadra H, Bairro: 40 Horas, CEP: 67.113-345 Telefone: (91) 98118-2420, e-mail: 
e , inscrita no CNPJ/MF sob n° 06.304.594/0001-0a neste ato 
representado por Ademir Ferreira da Silva, brasileiro, portador da Identidade n° 
2.825.524- SSP/PA e do CPF n° 024.650.942-20, doravante d enominada 
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato, em co iformidade 
com o Pregão Eletrônico N° 013/2015, e a legislação vigente, especial rente com 
as Leis n° 10.520/02 e n° 8.666/93 e mediante as cláusulas e con ições que 
reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei n° 8.666/1903, Lei n° 
10.520/2002, Decreto n° 877 e 878, de 31 de março de 2008, Decreto Estadual 
1.093, de 29 de junho de 2004, Decreto Estadual 2.069, de 20 de fevereiro de 
2006, e demais legislações aplicáveis ao assunto. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de licitação N° 
013/2015 (Pregão Eletrônico) e aos termos da proposta vencedora. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA APROVAÇÃO DA MINUTA 
A minuta deste Contrato foi aprovada pela Secretaria do Estado de Adninistração, 
conforme parecer N° 225/2015 NUJU/GA/SEAD, nos termos do Parágratp Único do 
art. 38, da Lei n° 8.666/1993 e inciso IX, do art. 30, do Decreto n° 5.450/i 005. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
De acordo com o Decreto Estadual de 29 de Dezembro de 2015, publicado no 
Diário Oficial do Estado n° 33040 que nomeou o ordenador de despesa do Corpo 
de Bombeiros Militar do Pará lhe dando competência para assinar contr tos e seus ip  
documentos decorrentes em nome deste Órgão. 

CLÁUSULA QUINTA — DO OBJETO 
O presente contrato, derivado do Pregão Eletrônico, para Registro de reços, n°. 
013/2015 tem por objeto a Contratação de empresa especi izada no 
fornecimento de kit lanche, para os militares em atividade oper cional do 



CBMPA junto à empresa MONCHIK DO LAR COMÉRCIO E EVENTO 
em conformidade com as especificações, qualidades e eficiência 
gerais estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital n° 201 
prestação dos serviços pela CONTRATADA à CONTRATANTE, de 
estabelecido no Processo Licitatório N° 013/2015. Passam a fazer part 
deste Contrato, sob a forma de anexos, como se nele fossem tra 
seguinte documento: 
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP 013/2015; 
b) Termo de Referência (Anexo I do Edital SRP 013/2015). 

CLÁUSULA SEXTA — DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
O objeto deste Contrato será a prestação de serviços de fornecimento d 
para os militares em atividade operacional bem como nos eventos i 
promovidos pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO PELA CONTRAT 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
a) Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratu 
condições demonstradas para habilitação na Licitação efetuada, de mod 
o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá atualizar os docu 
validade expire durante a vigência contratual, bem como garantir o c 
das obrigações assumidas; 
b) O CBMPA deverá ser informado sempre que houver alteração 
Social da Empresa, através do envio de cópia do contrato atualizado. 
c) As empresas licitantes que declararam o enquadramento como micro 
empresa de pequeno porte, nos termos de art. 3° da Lei Compl 
123/2006 e 128/2008, atendendo às disposições constantes no arts. 
mesmo diploma legal, ou sociedade cooperativa que se enquadre na 
dispostas no art. 34 da Lei 11.488/2007, desde que não elencada no r 
do Termo de Conciliação judicial celebrado entre o Ministério Público do 
a Advocacia-Geral da União em 05 de junho de 2003, deverão co 
situação, apresentando seu Registro de Empresas Mercantis ou o Regi 
Pessoas Jurídicas, de acordo com o art. 3° da Lei Complementar n° 
devidamente atualizado. Tal comprovação deverá ser enviada no m 
solicitação. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 - DA CONTRATADA 
8.1.1—Responsabilizar-se integralmente pela execução do evento 
observando os preços e especificações técnicas contidos na ordem 
bem como fornecendo toda a mão de obra qualificada e necessária a 
execução, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscali 
acompanhamento pelo órgão interessado, de acordo com o art. 70 
8.666/93; 
8.1.2-Cumprir o prazo de execução do evento; 
8.1.3-Refazer às suas expensas o serviço que vier a ser recu 
CONTRATANTE, ficando ciente que o ato do recebimento não imp 
aceitação, de acordo com teor do parágrafo 2° do artigo 73 da lei 8.666/9 
8.1.4-Indicar preposto que responderá junto à contratante, pela perfeit 
do serviço, e realizará a interlocução entre a CONTRATANTE e CONT 
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8.1.5-A CONTRATADA deverá assumir, objetivamente, inteira resp 
civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua co 
inerentes aos serviços prestados, tais como: encargos sociais, t 
previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos conc 
contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalhos, bem como o 
todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material causados, vo 
involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência d 
dos serviços, providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuíz 
a contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, as despesas com cus 
e honorários advocatícios, conforme os termos do art. 71, da Lei 8.666/9 
8.1.6—Prestar os serviços contratados com boa qualidade, nas 
solicitadas, dentro dos padrões estabelecidos neste termo de referên 
responder por danos eventuais que comprovadamente vier a caus 
execute com qualidade e quantidade inferior ao solicitado e fora d 
reservatórios corretos para cada tipo de alimento (sólido ou líquido) solic 
8.1.7—Apresentar, sempre que solicitada, folders, prospectos e outros m 
facilitem a análise do serviço a ser prestado; 
8.1.8—Manter os seus empregados sujeitos às normas discipl 
CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo empregatício 
CONTRATANTE; 
8.1.9— Respeitar as normas e procedimentos de controle e 
dependências da CONTRATANTE; 
8.1.10—Fornecer aos seus empregados todo o necessário para a ex 
serviços, incluído o cuidado na condução dos serviços solicitados, co 
materiais de segurança, conforme legislação, assumindo todos 
concernentes à execução do contrato; 
8.1.11-Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas nece 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, inc 
atendimento em casos de emergência, assumindo ainda as responsabili 
e penais, bem como as demais sanções legais decorrentes do descu 
dessas responsabilidades; 
8.1.12—Os empregados deverão estar devidamente uniformizados e id 
através de crachá com foto, quando da prestação de serviços nas U 
Contratante; 
8.1.13—Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
incorreções; 
8.1.14—Informar, por escrito e de imediato ao Corpo de Bombeiros Mili 
qualquer alteração em seu endereço ou telefone, com a finalidade de 
rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução contra 
8.1.15- A qualquer tempo, desde que ocorram reclamações sobre a qu 
produtos fornecidos, por parte do público consumidor, serão to 
providências cabíveis, conforme o item referente às PENALIDADES, sen 
de uma possível análise do controle de qualidade do serviço fornecido p 
CONTRATADA; 
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8.1.16—Substituir, sem custos adicionais, eventuais materiais porventura recusados 
pela CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) minutos, a contar dá recusa da 
CONTRATANTE (Art. 69 da Lei 8.666/93); 
8.1.17—Providenciar imediata correção das deficiências, falhas ou irrecularidades 
aportadas pela Fiscalização, quando da execução do Contrato; 
8.1.18 —Devolver, ao final do contrato, quaisquer utensílios de prol -iedade da 
Contratante, porventura solicitados em empréstimo ou retirados com autorização 
da CONTRATANTE, em iguais condições aos recebidos no início da vigência 
contratual e em perfeito estado de higienização e conservação. 
8.1.19—Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

8.1.20- Apresentar ao FISCAL DO CONTRATO, antes do início dos serviços, o 
nome, número do documento de identidade, função, unidade de lotação dos 
funcionários e horário, inclusive o intervalo para alimentação, de todos os 
empregados a serem alocados nas dependências da CONTRATANTE, i iclusive do 
empregado indicado como preposto. Esta documentação também deverá ser 
apresentada no caso de substituições durante a realização dos eventos da 
Contratante. 
8.1.21—São expressamente vedadas a CONTRATADA: 
8.1.21.1—A veiculação de publicidade acerca do futuro contrato, salvo se houver 
prévia autorização da CONTRATANTE; 
8.1.22.2—A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

8.2 DA CONTRATANTE 
8.2.— O Corpo de Bombeiros Militar do Pará se comprometerá: 
8.2.2- Acompanhar, fiscalizar e avaliar o evento contratado; 
8.2.3—Proporcionar os meios necessários à execução das obrigações Contratuais, 
inclusive, permitir o livre acesso de representantes e empre lados da 
CONTRATADA às suas dependências; 
8.2.4—Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 
8.2.5—Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA 
para a fiel execução do contrato; 
8.2.6- Solicitar o imediato reparo, a correção, a reconstrução ou a substituição do 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.2.7—Cumprir com as demais normas constantes neste edital. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato co istem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação d recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrat , e serão 
exercidos pelo FISCAL e SUPLENTE do contrato designados pela retoria de 
Apoio Logístico, conforme a Lei n° 8.666/1993, ficando a CONTRATAD obrigada 
a atender às observações de caráter técnico do fiscal, que se acha i estido de 
plenos poderes para: 
9.1. Conferir se o objeto entregue está de acordo com as especificaçõ técnicas 
exigidas; 
9.2. Informar à área competente do CBMPA as ocorrências que exijam ecisões e 
providências que ultrapassem a sua competência; 



CLÁUSULA DECIMA — DO PAGAMENTO 
10.1. A Nota Fiscal/fatura deverá fazer referência ao número do Prega 
constando inclusive o número do telefone da empresa fornecedora. 
10.2. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para 
prazo de pagamento passará a ser contado a partir da data de reapres 
referidos documentos. 
10.3. O pagamento da Nota Fiscal/fatura somente será efetuado após 
da regularidade da CONTRATADA junto a Seguridade Social— CND e 
Garantia de Tempo de Serviço— FGTS; 
10.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRA 
termos do Edital no qual este Contrato é vinculado. 
10.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto p 
liquidação, qualquer obrigação financeira, em virtude de pen 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de 
10.6. O pagamento será efetuado mediante o processamento do do 
cobrança apresentado pela CONTRATADA, devidamente certificad 
credenciado do CBMPA, o pagamento será realizado em C/C do Banc 
do Pará - BANPARÁ em conformidade ao Decreto Estadual n° 877, de 3 
de 2008. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA junt 
do Estado do Pará, até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequ 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, de 
isto ficar explicitado o nome da agência, localidade e número da conta c 
que deverá ser efetivado o crédito, devendo a CONTRATADA estar e 
regular no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), r 
mês da competência. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Será sustado o pagamento do evento, sem prejuízo das obri 
CONTRATADA, quando a mesma deixar de cumprir as especificações 
contratuais vinculadas a tal evento. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
O CBMPA efetuará os pagamentos mediante Ordem Bancária. Par 
CONTRATADA deverá informar no documento de cobrança, o nome e o 
banco, a agencia e conta corrente onde será creditado o pagament 
Corrente somente deverá estar em nome da CONTRATADA, de aco 
Decreto Estadual n° 877, de 31 de março de 2008. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ATESTAÇÃO DA NOTA 
FATURA 
11.1. Caberá ao fiscal do contrato designado, a atestação das Not 
Faturas e Recibos, objeto desta licitação, para efeito de pagamento. 

FISCAL/ 

Fiscais, 

--O 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos orçamentários necessários para atender à 
decorrentes deste contrato constam do orçamento aprovado pelo 
Bombeiros Militar do Pará para o exercício de 2016, como a seguir esp 
C. FUNCIONAL: 06.182.1425.8282- Combate a Incêndio, Busca e S 
Atendimento Pré- Hospitalar. 
FONTE DE RECURSOS: 0101- Tesouro do Estado 
NATUREZA DA DESPESA: 339030 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO PREÇO 
O preço estimado para a execução dos serviços contratados importa n 
R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais); 

despesas 
Corpo de 
'ficado: 
vamento e 

quantia de 

Item Descrição Qtde. 
R$ 

Unitário 
R$ 
otal 

Kit Lanche tipo A: em embalagem 
plástica 	descartável, 	contendo: 
01(um) sanduiche de pão de leite 
(10 a 12 cm) ou pão francês com 
queijo cremoso, presunto e queijo 
prato todos de primeira qualidade. 

01 01(um) 	suco 	de 	200 	ml 	ou 
refrigerante 	de 	300 	ml. 	01 	(um) 
sache de biscoito salgado integral. 

6000 12,00 7 000,00 

01 (uma) barra de cereal. 01 (uma) 
fruta 	01 	(um) 	doce. 	01 	(um) 
guardanapo. Sem fornecimento de 
espaço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previsto 
8.666/93, desde que haja interesse do Corpo de Bombeiros Militar do 
apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 
CONTRATADO 
15.1. No interesse do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, o valor ini 
ser acrescido ou suprimido até o limite previsto na Lei n° 8.666/93; 
15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 1 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária. 
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabel 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1—Nos termos do art. 86, da Lei n° 8.666, de 1993, fica a CONT 
caso de atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, suje 
moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/ 
anual estimado do Contrato, por dia e por ocorrência por localidade/mun 
16.2—Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, 
entidade CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na c 
da execução do contrato. 

na Lei n° 
Pará, com 

O VALOR 

al, poderá 

itadas, os 

cido nesta 

ADA, em 
a à multa 
2 do valor 
'pio. 
órgão ou 

ntinuidade 



1:de outras 
:7e 88 da 

tivo, será 

TADA, a 
rio. 
utoridade 

razão de 

16.3—Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONT 
execução do contrato, total ou parcialmente, em razão do descump 
parte da CONTRATADA de qualquer das condições avançadas, fica 
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor anual esti 
Ata de Registro de Preços, nos termos do inciso II, do artigo 87, da L 
de 1993. 
16.4-0 disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação 
penalidades a que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos arts. 
Lei n.° 8.666, de 1993, e nas disposições da Lei n° 10.520, de 2002. 
16.5-0 valor de multa, apurado após regular procedimento administ 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos á CONTRATADA. 
16.5.1—Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONT 
diferença será cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necess 
16.6—Essas penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas pela 
competente, aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em 
circunstâncias fundamentadas em fatos reais devidamente comprovado 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RESCISÃO 
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.° 8.666/93. 
17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 
17.2.1 Determinada por ato unilateral e escrita da Administração do C 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supr 
notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trint 
17.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desd 
conveniência para o CBMPA; 
17.2.3 Judicial nos termos da legislação. 
17.3. A rescisão administrativa será precedida de autorização 
fundamentada da autoridade competente. 
17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no 
processo, assegurado o contraditório e ampla defesa no termo do artig 
LV da Constituição Federal; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À E 
DO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
18.1 A execução do contrato, bem como os casos neles omissos, reg 
pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n.°.555, de 08 de 
2000 e na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelos preceitos de dire 
aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos cont 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.°8.666/93, 
com o inciso XII do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAI 
19.1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que 
circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas 
de força maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua 
seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Serão considerados casos fortuitos, ou de força maior, para efeito d 
contratual unilateral ou não aplicação de multas, os inadimplementos d 
das situações a seguir, quando vierem a afetar a realização da entrega 
do Acordo no local indicado: 

ANTE na 
ento, por 

tipulada a 
ado do da 
n.° 8.666, 

conforme 

MPA, nos 
itada lei, 
dias; 
que haja 

scrita e 

autos do 
5°, inciso 

CUÇÃO 

lar-se-ão 
gosto de 
público, 
tos e as 
mbinado 

R 
correrem 
r motivo 
orrência 

rescisão 
orrentes 
o objeto 



a) greve geral; 
b) interrupção dos meios normais de transportes que impeça a loc moção do 
pessoal; 
c) calamidade pública; 
d) acidentes, sem culpa da CONTRATADA, que impliquem em retar mento da 
execução da atividade; 
e) consequências, devidamente comprovadas, de condições me orológicas 
excepcionalmente prejudiciais e não passíveis de previsão; 
f) eventuais atrasos decorrentes de dificuldades técnicas que venham requerer a 
modificação do(s) Projeto(s) e Especificações, desde que autorizada pel CBMPA; 
g) outros casos que se enquadrem no Parágrafo Único, do art. 393, do ódigo Civil 
Brasileiro. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
Qualquer dos motivos acima enumerados deverá ser devidamente just icado pela 
CONTRATADA perante o CBMPA, por escrito. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Sempre que ocorrerem situações que impliquem em caso fortuito 

	
de força 

maior, o fato deverá ser comunicado ao CBMPA, até 24 horas após a o rrência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de execução do objeto deste Contrato inicia-se na data de sua ssinatura, 
encerrando-se em 12 meses. A vigência deste documento coincide com prazo de 
execução, de acordo com o Art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CÓPIAS 
Do presente Contrato são extraídas as seguintes cópias: 
a) uma para a CONTRATANTE; 
b) uma para a CONTRATADA; 
c) uma, em extrato, para publicação no Diário Oficial do Estado do Pará. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
22.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diári 
Estado do Pará, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da d ta de sua 

Oficial do 

nstituição assinatura, de conformidade com o que dispõe o art. 28, § 5° da 
Estadual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES 
As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA serão fei s sempre 
por escrito, podendo ser realizadas por e-mail, desde que sejam su scritos ou 
assinados por quem as represente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DO FORO 
24.1.- Fica eleito o foro da cidade de Belém, Capital do Estado do ará, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

	questões 
que porventura surgirem na execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Todas as comunicações ou notificações relativas a este Con ato serão 
enviadas para os seguintes endereços: 



25.1.1. CONTRATANTE: Av. Júlio César n° 3.000, bairro de Val-de-
cidade de Belém-PA, CEP: 66.615-055. 
25.1.2. CONTRATADA: Ananindeua/PA, na Rua D, casa 20, conju 
Passatinho, Quadra H, Bairro: 40 Horas, CEP: 67.113-345. 
25.2. A CONTRATADA declara neste ato ter pleno conhecimento e c.  
das especificações técnicas, dos documentos e demais condições cont 
podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento d 
para isentar-se de responsabilidade pela correta execução do Contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na pre 
testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais. 

Belém, 	de 

Zanelli An nioj M o N scime to- CEL QOBM 
Comandante Ger Ido Corpo e Bombeiros Militar do Pará e 

Coordenador Estadual de Defesa Civil. 
CONTRATANTE 

Ma 	e.t  
Ademir Fe reira da Silva 

Monchik o Lar Comércio E Eventos LTDA- ME 
CONTRATADA 

ans, nesta 

to Sinclair 

preensão 
uais, não 

s mesmos 

presente 
nça das 

de 2016. 

CPFN° 	6S2 ? 32.11(  

TESTEMUNHAS: 

60,56 
CPF N° 
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Fone: (91) 4009-T802 

4 flISIN HISTORIA DO CÍRIO E 
DA At: DA FESTA BE NAZARÉ 

O Certificado Digital é 
sua identidade virtual. 
Com ele, você acessa, 
de forma segura, ágil e 
sustentável, todos os 

serviços e instituições, 
via internet. E com a 
garantia do sigilo e 
da integridade das 

informações. 
Adquira seu Certificado 

Digital 10E. É oficial. 
Pode confiar. 

Informações: 
(91) 4009-7828 

e-mail: ar@ioe.pa.gov.br  

~aRIO 07ICIAL 
ANO CXXVI DA IDE 

127" DA REPÚBUCA 
N033.263 República Federativa do Brasil - Estado do Pará 

Parceria promove doação le 
alimentos para unidades da Seaster 

A Secretaria de Estado de Assis-
tência Social, Trabalho, Emprego e 
Renda (Suster) e as Centrais de Abas-
tecimento do Pará S/A (Ceasa) fir-
mam Acordo de Cooperação Técnica. 

A parceria tem como objetivo 
disponibilizar, de Forma gratuita 

Aquisição 
de material 

(mediante doação por parte da 
Ceasa), produtos horti frutigran-
Minas para fins de complemen-
ração de preparações culinárias. 

São destinadas aos idosos, mu-
lheres e migrantes/emigrantes, res-
pectivamente, acolhidos, tempo- 

Execução 
de construção 

nina ou permanntemente, no Lar 
da Providência, .ar Socorro Ga-
briel, Unidade c Acolhimento à 
Mulher e Unid de Emergencial 
Albergue Domi gos Zaluth, to-
das unidades vir uladas à Seaster. 

PÁGINA 53 

Le ao 
para al enação 

A Fundação Santa Casa dc Mi-
sericórdia do Pará realizará licita-
ção coma finalidade de adquirir 
material técnico hospitalar, para 
atender às necessidades da FSCMP. 

A abertura do certame será (ci-
m eo endereço eletrônico fifivw. 
com  p ra sgov e roam en tais.gov.br, 
às 10h do dia IS de dezembro. 
Edital completo no mesmo sue e 
em uninv. compraspara.pa.gov.br. 

PÁGINA Is 

A contra [ação de empresa (s) para 
executar conclusão da construção da 
nova sede das Promotorias de Paraua-
pcbas será objeto dc licitação do Mi-
nistério Público do listado do Pará. 

O credenciamento acorrerá às 
9h e o inicio da sessão de abertura 
às 9h30 (horário dc Brasília) na sala 
de múltiplo uso das Promotorias de 
justiça da Infiancia e Juventude, na 
Angelo Custódio, o' 85, em Belém. 

PAGINA 65 

A Secretaria d Estado de Meio 
Ambiente e Sus intabilidade (Se-
mas) fará Leilão público a fim de 
alienar produtos lorestais apreen-
didos, que estão m empresa loca-
lixada no mutilei] o de Ulianópolis. 

O certame abrirá às 9h30 do 
dia 20 de dezem ro, no auditório 
da sede da serre arfa. Edital com 
pleto nos sues sullinv.scinas.pa.gov, 
br ou avinticonit aspara.pa.gov.br. 

PÁGINA 56 
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CB PM SANDRO CASTILHO SANTANA 
CPF: 751.445.572-87. 
ORDENADOR'. ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS 

PORTARIA 144  8803-DC-DF-16 
OBJETIVO: VISITA TÉCNICA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei. Na 5.119/84 
MUNICÍPIO DE ORIGEM: BELÉM - PA 
DESTINO(S): ITAFISBA - PA 
PERÍODO: 23 Á 25/11/16. 
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 03 DE ALIMENTAÇÃO E 
02 DE POUSADA. 
SERVIDOR (ES): ASS. TÉC. IGOR BITAR MATOS 
CPF: 012.971.822-00; 
ASS. TÉC. ANA PAULA AZEVEDO DA SILVA 
CPF: 944.925.222-04. 
ORDENADOR: ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS 

PORTARIA Ne 8804-DI-DF-16 
OBJETIVO: VISITA TÉCNICA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei. NIP  5.119/80 
MUNICÍPIO DE ORIGEM: SELEM - PA 
DESTINO(S): CAPANEMA - PA 
PERÍODO: 23 A 25/11)16. 
QUANTIDADE DE DIARIAS: 010E ALIMENTAÇÃO 
SERVIDOR (ES): ASS. TEC. IGOR BITAR MATOS 
CPF: 012.971.822-00. 
ORDENADOR: ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS 

PORTARIA Ne 8306-DC-DF-15 
OBJETIVO: A SERVIÇO DA POPA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei, INT 5.119/84 
MUNICÍPIO DE ORIGEM: REDENÇÃO- PA 
DESTINO(S): MINGUARA -PA 
PERÍODO: 20 A 22/10116. 
QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 02 COMPLETAS 
SERVIDOR (ES): SGT PM ADIVONE VITORINO DA 
SILVA CPF: 567.255.822-49; 
SGT PM RONALDO SILVA LIMA 
CPF: 580,816,072-34: 
SD PM ALEXANDER KYUSHIMA 
CPF: 952,573.902-30; 
SD PM EVALDO CARVALHO DE SOUZA 
CPF: 767.612.582-00. 
ORDENADOR, ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS 

PORTARIA Ne 8806-DI-DF-16 
OBJETIVO: PARTICIPAR DE CURSO DE ALTOS 
ESTUDOS DE POLITICA E ESTRATÉGIA, 
FUNDAMENTO LEGAL Lei. NT 5.119/64 
MUNICÍPIO DE ORIGEM: BELÉM -PA 
OESTINO(S): RIO DE JANEIRO - PA 
PERÍODO: 14/11 A 03)12/16. 
QUANTIDADE DE DIARIAS: 19 COMPLETAS 
SERVIDOR (ES): CEL PM MARCO ANTONIO ROCHA 
DOS REMEMOS CPF: 374.404.972-87. 
ORDENADOR: ROBERTO L.U12 DE FREITAS CAMPOS 

PORTARIA Ne 8809-DI-DF-16 
OBJETIVO: PARTICIPAÇÃO DE CURSO DE 
IDENTIFICAÇÃO DATILOSCOPICA PÉ SARGENTOS, 
FUNDAMENTO LEGAL Lei. le 5.119/84 
MUNICÍPIO DE ORIGEM: BELÉM -PA 
DESTINO(S): RIO DE JANEIRO - PA 
PERÍODO: 18/11 A 10)12/16, 
QUANTIDADE DE DIARIAS: 22 COMPLETAS 
SERVIDOR (ES): SGT PM BENEDITA CIDINÉIA GAMA 
OLIVEIRA CPF: 586,329,642-91, 
ORDENADOR: ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS 

Protocolo: 126051 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DA POLÍCIA MILITAR 

SUPRIMENTO DE FUNDO 

EXTRATO DE PORTARIA DE SUPRIMENTO DE FUNDO 
Portaria NT051/2016-FIN/Sup.Fundos, de 28 de novembro de 
2016. 
A Diretora executiva do Fundo de Assistência Social da PMPA, no 
exercício de suas atribuições na Dec. N. 1.180/2018. 
RESOLVE: 
Art. LT Autorizar a servidora ROSANA PRISCILA COSTA BRAGA, 

SI) PM RG 38079, ME: 57232257, CPF 	845.734,57291, 
Representante dO EASPM/Barcarene, a utilizar a adiantamento 
de fundos no valor de R$ 300,00(Trezentos Reais), para 
despesa de caráter eventual, na funcional programática: 
890101/08.303.1425.8277.0000, sendo R5232,00(Duzentos 
e Trinta e Dois Reais ) na 339030 ( material de consumo) e 
R568,00(Sessenta e Oito Reais) na 339039(Serviço de terceiros 
Pessoa Jurídica ), 
Art. 20. Deterrnmo o orno de 15 (quinze) dias para e aplicação 
e 08 (oito) Pres para prestação de contas, a contar da data de 
ernssão da Ordem Bancar°, 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Belém-PA, 28 de novembro de 2016. 
OBVIA REGINA SABIA VIEIRA DA SILVA - CEL QCOPM RG 6523 
Diretora do FASPM-PA. 

Protocolo: 125933 

FUNDO DE SAÚDE DA 
POLÍCIA MILITAR 

PORTARIA 

PORTARIA 067/2016 - FUNSAU 
A Diretora do Fundo de Saúde dos Servidores Militares do Estado 
do Pará - FUNSAU, no exersicb de suas atribuições, conferidas 
pelo Decreto na 5.380, de 12 de julho de 2002. 
RESOLVE: 
Art. 14  NOMEAR e comissão composta pelos policiais militares 
CAP PM MARCELO ALEXANDRE LOPES MACHADO, CB PM 
SABRINA LUCIANA DO CARMO LOBO e SD PM DIANA JÉSSICA 
TRINDADE FERRADAIS, todos do FUNSAU, sob a presidência do 
primeiro, para realizarem o inventário doestoque existente no 
almorrarifedo do FUNSAU. 
Art. 30  Esta Portaria entra em vigor ris data de sua publicação, 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Belém-PA, 30 de novembro de 2016. 
IVONE DA SILVA MENDES - CEL QOPM 
Diretora do FUNSAU 

Protocolo: 126160 
PORTARIA Ne 068/2016 - FUNSAU 
A Diretora do Fundo de Saúde dos Servidores Militares do Estado 
do Pará - FUNSAU, no exercício de suas atribuições, conferidas 
pelo Decreto n. 5,380, de 12 de julho de 2002. 
RESOLVE: 
Art. 	NOMEAR a comissão composta pelos policiais militares 
MA) PM SÍLVIO ROGÉRIO FRANCO DE ARAUJO, SUB TEN PM 
MACIO GERALDO OLIVEIRA COSTA e 51) PM CRISTIANO 
MATEUS DE OLIVEIRA, todos do FUNSAU, sob a presidência 
do primeiro, para realizarem oentário de bens móveis 
permanentes existentes no FUNSAU.

inv 
 

Art.3 Et Prt 	 dt d 	p or 	. 
REGISTRE-5E, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Belém-PA, 30 de novembro de 2016. 
IVONE DA SILVA MENDES - CEL QOPM 
Diretora do FUNSAU 

Protocolo, 126161 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO ESTADO DO PARÁ 

CONTRATO 

CONTRATO:41 
E _ :0.2016 
Objeto:Contra:ação de empresa especializada rio fornecimento 
de kit lanche, para os militares em atividade operacional de 
CBMPA. 
Valor: 72000,00 (setenta e dois mil roias) 
Data da Assinatura:30/1112016 
vigência:30/11/2016 a 30/11/2017 
Programa de Trabalho:06.182.14258282-Combate a 
Incêndio, Busca e Salvamento e Atendimento Pré-Hospitalar 
Natureza da Despesa:339030-Matedal de Consumo 
Fonte do Recurso:0101-Tesouro 
Contratada:MONCHIK DO LAR COMÉRCIO E EVENTOS LTDA-ME, 
COM/ME sob n° 06.304.594/0001-00 

Endereço:Rva D,Casa 20,Conjunt Sinclair Passarint),Quadra 
H,Bairro:40 Horas, 3P:81).010-160,Ananindeua/ 
PA ,C E P : 67.113 -345, Telef ene: (9 98118 -2420 ,E ma :do lar. 
riso@gmarleorn 
Ordenado) Zanelli António Melo N cimento- GEL Q0BM 

Protocolo: 126213 

TERMO ADITIVO CONTRATO 

Termo Aditivo: 40  
Contrato:11/2015 
Pregão Eletrônico 0.086/2014-SEC P 
Data da Assinatura: 29/11/2016 
Vigência: 29/11/2016 a 11/04/201 
Exercido:2016 
Objeto:Acréscimo no valor g bal de RI 427.458,75 
(Quatrocentos e vinte e sete mil, cir trOCCet05 e cinquenta e ORO 
reaisesetenta  e cinco centavos),  or eja, 25% do valor' do serviço 
do forneomento de peças do cor ato n. 11/2015, referente 
à contração de empresa espeei cada no gerenciamento de 
manutenção (preventiva e corretis) de frota, para  atender as 
necessidades do CBMPA. 
Contratada: CP COMERCIO E SER IÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ME, CNP): 83.347,09610001-96 
Endereço:Rua da Marinha ne45,8' ro:Marambeia,CEP:66.620- 
200,TelefOne:(9113279-2962, 
e-maijcpcomerciarepresentacOeStlimail.com  
Ordena dor: nom., António Melo O cimento- CEL QUEM 

Protocolo: 126216 

SUPRIMENTO O FUNDO 

PORTARIA Ne 937 DE 30 D NOVEMBRO DE 2016 
Nome: Antónlo Marcos Souza Silva 
MF: 5399529-1 
Graduação: Sargento 
Função Programática: 06.122.129”9338 
Elemento de Despesa: 339030 R$ 10,00 
Elemento de Despesa: 309036 R$ 500,00 
Fonte: 0101 
Valor: Re 4.000,00 
Prato De Aplicação: 30 Dias 
Ordenador De Despesas: Cel Zanel Antônio Melo Nascimento 

Protocolo: 126237 

PIAR' 
PORTARIA - CEDEC 
PORTARIA Ne 898 DE 17 DE NO EMBRO DE 2016. 
Conceder ao 	SUBTEN B Mareio Alberto Carvalho 
da Silva, 03 (TRES) diárias. Omeem: Belém-PA, Destino: 
ALTAMIRA - PA. Período: 36 de manso de 2016, e retorno 19 de 
Junho de 2016, Objetivo: Ações de efesa Civil em âmbito 
avaliação ir  loca da área afetada p.a desastre da estiagem. 

Protocolo: 126133 

POLÍCIACIVIL DO ES ADO DO PARÁ 

PORTAR! 

PORTARIA tiv 002 / 20164-CONSUP de 25 	de 
novembro de 2016, 
CONSIDERANDO: 	 Abe o Conselho Superior da 
Polida Civil é um órgão colegrado 3 estrutura da Policia Civil, 
com atribuições consultivas, opina[] s, de deliberação colegiada 
e assessoramento nos assuntos c interesses superiores da 
Instituição; 
CONSIDERANDO: 	 ciem neste mês de deZembro 
terminara Os mandatos dos Deles os que foram eleitos para 
integrarem o Conselho Superior c Policia Civil-CONSUP, no 
biênio JAPI 2015 a DEZ/2016. 
CONSIDERANDO: 	 O disto no artigo 12, inciso IX 
da Lei Complementar n. 022/94, e as alterações posteriores e 
ait 3., inciso IX, §40  do Regimento demo do CONSUP 
RESOLVE: 
I - Prorrogar, por motivos opera, bnais,o prazo de Inscrição 
para as eleições deste Conselho Superior da Policia Civrl-
CONSUP devendo obedecer os criM os constantes da Portaria 
nu O01/2016-CONSUP, de 19.1=2016; 
II - As inscrições serão realix±as no período de 28 de 
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